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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELTON JHON AMARAL MENDONCA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
CONFISSÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA.
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI.
PACIENTE QUE SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a confissão1. 
do acusado, quando utilizada para a formação do convencimento do
julgador, deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância
atenuante, nos termos do art. 65, III, "d", do CP, mesmo quando eivada
de teses defensivas, descriminantes ou exculpantes. Inteligência da
Súmula 545/STJ (Quando a confissão for utilizada para a formação do
convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art.
65, III, "d", do Código Penal).

No caso dos autos, o Tribunal local consignou que, ao contrário do2. 
que alega a defesa, o paciente não confessou a prática delitiva. Assim,
tendo em vista que o paciente não confessou o delito de tráfico de
entorpecentes, não há como reconhecer a atenuante da confissão

Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados3. 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.

As instâncias de origem, com base nas provas dos autos, as instâncias4. 
ordinárias formaram sua convicção com base nos elementos fáticos
constantes dos autos para afastar a aplicação da redutora do art. 33, § 4º,
da Lei de Drogas, por entender que o pacientes se dedicava ao tráfico de
forma habitual, tendo em vista as circunstâncias do delito - além das
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quantidade da droga apreendida, que não é inexpressiva - 218 kg de
maconha, 39 kg de , 3,4 kg de haxixe, mas também no skank modus

 do delito, que envolveu 3 agentes que atuaram com divisão deoperandi
tarefas, presença de batedores, o que indica o envolvimento do paciente
com organização criminosa voltada ao tráfico de entorpecentes. Dessa
forma, a Corte de origem se convenceu de que a paciente se dedicava,
efetivamente, às atividades criminosas, porque não se tratava de
traficante ocasional. Desconstituir tais assertivas demandaria,
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável
na via estreita do habeas corpus.

Agravo regimental não provido.5. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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entorpecentes, não há como reconhecer a atenuante da confissão
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pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.

As instâncias de origem, com base nas provas dos autos, as instâncias4. 
ordinárias formaram sua convicção com base nos elementos fáticos
constantes dos autos para afastar a aplicação da redutora do art. 33, § 4º,
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quantidade da droga apreendida, que não é inexpressiva - 218 kg de
maconha, 39 kg de , 3,4 kg de haxixe, mas também no skank modus

 do delito, que envolveu 3 agentes que atuaram com divisão deoperandi
tarefas, presença de batedores, o que indica o envolvimento do paciente
com organização criminosa voltada ao tráfico de entorpecentes. Dessa
forma, a Corte de origem se convenceu de que a paciente se dedicava,
efetivamente, às atividades criminosas, porque não se tratava de
traficante ocasional. Desconstituir tais assertivas demandaria,
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável
na via estreita do habeas corpus.

Agravo regimental não provido.5. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELTON JHON AMARAL
MENDONÇA contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o  (e-habeas corpus
STJ fls. 292/302).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de
jurisdição, pela prática dos crimes previstos nos arts. 33, , c/c o 40, inciso V, ambos caput
da Lei n. 11.343/2006 e 180, , do Código Penal, à pena de 10 anos e 4 meses de caput
reclusão, em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 944 dias-multa (e-STJ
fls. 63/117).

Irresignada, a defesa do paciente e dos corréus interpuseram recursos
de apelação, sendo desprovido o apelo do paciente (e-STJ fls. 198/240).

No presente (e-STJ fls. 2/37), a impetrante sustenta que o acórdão mandamus 
impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois não reconheceu a atenuante
da confissão espontânea, embora ele tenha admitido que atuou na condição de batedor do
veículo onde se encontravam os entorpecentes apreendidos.

Além disso, assevera que o paciente faz jus ao redutor previsto no § 4º do art.
33 da Lei n. 11.343/2006, pois os requisitos legais para a incidência do benefício foram
preenchidos. Argumenta que a existência de ação penal em curso contra ele pela prática
do crime de receptação não é fundamento idôneo para a não aplicação da causa de
diminuição.

Em consequência da incidência da minorante, entende que o paciente faz jus
ao regime aberto, à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos
e ao afastamento do caráter hediondo do delito.

Ao final, pede a concessão da ordem para que a atenuante da confissão
espontânea e a minorante prevista no § 4° do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 sejam
aplicadas e, em consequência da incidência do redutor, o estabelecimento do regime
aberto, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e o
afastamento do caráter hediondo do delito.
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Em decisão acostada às e-STJ fls. 292/302, este Relator não conheceu da
impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 310/336), a defesa reafirma os fundamentos
apresentados na inicial do , em que afirma que houve a confissão dohabeas corpus
paciente, devendo, por isso, ser reconhecida a atenuante e reduzida a pena. Aponta,
ainda, que não há fundamentos para afastar a minorante do tráfico e que a ação penal em
curso não pode ser utilizado como justificativa para não aplicar a redutora.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua
submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

a concessão da ordem para que a atenuante da confissãoBusca-se, no caso, 
espontânea e a minorante prevista no § 4° do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 sejam
aplicadas e, em consequência da incidência do redutor, o estabelecimento do regime
aberto, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e o
afastamento do caráter hediondo do delito.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a confissão do
acusado, quando utilizada para a formação do convencimento do julgador, deve ser
reconhecida na dosagem da pena como circunstância atenuante, nos termos do art. 65,
III, "d", do CP, mesmo quando eivada de teses defensivas, descriminantes ou
exculpantes. Inteligência da Súmula 545/STJ (Quando a confissão for utilizada para a
formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65,
III, "d", do Código Penal).

No presente caso, sobre a referida atenuante, a Corte de origem consignou (e-
STJ fls. 40/42):

Denota-se dos autos que o ora embargante não colaborou para a elucidação
dos fatos, uma vez que, em análise aos interrogatórios em sede policial e
judicial, verifica-se que em momento algum ele confessou a prática delitiva,
 limitando-se a afirmar, em juízo, que agiu com batedor para o veículo que

, senão vejamosacreditava estar carregando eletrônicos de origem estrangeira
do seguinte excerto da sentença:
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(...) em que pesem os réus RONEY, ELIAS E ELTON JHON  estarneguem
trabalhando como "batedores" ou que tinham conhecimento de que havia
entorpecentes no veículo FIAT PALIO conduzido pelo OTACILIO, as provas
colhidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa apontam o contrário.
(...)
 
Assim, verifica-se que a r. sentença condenatória se alicerçou nos
depoimentos das testemunhas policiais, vez que os acusados Roney, Elias, e
ELTON  que estivesse trabalhando como batedores para o veículonegaram

, conduzido pelo corréu Otacílio, de modo que acarregado com entorpecentes
"confissão" do ora embargante não foi utilizada pelo d. juiz para a formação
de sua convicção, não se havendo cogitar no reconhecimento da atenuante
descrita no art. 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal.
 

Conforme se observa da transcrição acima, o Tribunal local consignou que, ao
contrário do que alega a defesa, o paciente não confessou a prática delitiva.

Assim, tendo em vista que o paciente não confessou o delito de tráfico de
entorpecentes, não há como reconhecer a atenuante da confissão.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 157, § 2.º, INCISO II, DO
CÓDIGO PENAL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO
RECONHECIMENTO DO RÉU EM SEDE INQUISITIVA
(DESCONFORMIDADE COM ART. 226 DO CPP). INOCORRÊNCIA.
CONDENAÇÃO FIRMADA EM OUTRAS PROVAS JUDICIAIS E PELAS
INQUISITIVAS CORROBORADAS EM JUÍZO. TESES DE: A)
AUSÊNCIA DE ADVOGADO POR OCASIÃO DO PROCEDIMENTO DE
RECONHECIMENTO DO RÉU; B) INEXISTÊNCIA DE INFORMAÇÕES
ACERCA DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DAS DEMAIS PESSOAS
POSTAS AO LADO DO ACUSADO QUANDO DO RECONHECIMENTO
EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. TESES DE A) INCONGRUÊNCIA
DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DO RÉU COM AS FORNECIDAS
PELA VÍTIMA; E B) DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA O
DELITO DE RECEPTAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. PEDIDO DE
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONFISSÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inocorrência de violação ao art. 226 do Código de Processo Penal, o qual
foi observado, e em razão de a condenação estar fundada também em outras
provas judiciais independentes.
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2. Óbice da ausência de prequestionamento em relação às teses de a) ausência
de advogado por ocasião do procedimento de reconhecimento do réu; e de b)
inexistência de informações acerca das características físicas das demais
pessoas postas ao lado do acusado quando do reconhecimento extrajudicial.

3. Óbice da Súmula n. 7/STJ em relação às teses de a) incongruência das
características físicas do réu com as fornecidas pela vítima; e de b)
desclassificação da conduta para o delito de receptação.

4. Inexistente a confissão espontânea, não há se falar em seu reconhecimento.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.133.911/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)12/9/2023 29/9/2023

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.

REVOLVIMENTOIMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO. 
FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DA
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.I - A parte que se considerar
agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar em
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à
matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. II - O réu fará jus à
atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando houver admitido a autoria do
crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada (REsp n. 1.972.098/SC,
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).20/6/2022  III - A Corte de
origem consignou expressamente que o paciente não admitiu o transporte das
drogas, do fuzil, dos carregadores e das munições, indispensáveis para
configuração dos tipos penais imputados, limitando-se a alegar que
transportava a quantia em dinheiro, o que não configura a confissão, nem

. IV - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n.mesmo parcial, dos delitos narrados
11.343/06, dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas
de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se
dedique às atividades criminosas, nem integre organização criminosa. V - Na
espécie, houve fundamentação concreta e idônea para o afastamento do tráfico
privilegiado, lastreada nas circunstâncias concretas da apreensão das drogas e
da prisão do paciente, ante a condenação pelo tráfico concomitantemente ao
crime de posse de arma e munições, aliada às informações de que a residência
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possuía grande fluxo de pessoas em razão da venda de entorpecentes,
elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º,
da Lei n. 11.343/06, pois demostram que o paciente se dedicava às atividades
criminosas.

Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, demandaria
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos
lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição
sumária. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 800.677/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 28/4/2023

 

Em relação à redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a sua aplicação
demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, quais sejam, primariedade,
bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas ou integrar organização
criminosa.

No caso dos autos, segue o que foi consignado pelas instâncias ordinárias para
não aplicar a causa especial de diminuição da pena para a acusado (e-STJ fls. 91/92):

Data venia, ouso divergir. A minorante especial prevista no art. 33 § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, denominado de "tráfico privilegiado", deve beneficiar
exclusivamente o traficante eventual ou ocasional, ou seja, aquele debutante
na prática delituosa. O espírito da norma penal, portanto, é distinguir o
traficante esporádico, o mero transportador, conhecido por mula, que satisfaça
os seus pressupostos negativos (agente primário, portador de bons
antecedentes, sem dedicação às atividades delituosas, nem tampouco
integração em organização criminosa), e não aquele traficante que vem
integrar uma organização criminosa, ainda que esporádico, como ocorre no
caso telado.
Extrai-se que o veículo FIAT PALIO apreendido (com 218,4 kg de maconha,
39,2 kg de skank, 3,4 kg de haxixe e 02 gramas de semente de maconha foi
preparado para o transporte da droga, sendo que há a participação de diversas
pessoas na empreeitada criminosa, em especial "GORDÃO", com auxílio de
veículo como "batedor" ao carro com quantidade e diversidade de
entorpecentes acondicionados. Retrate-se que os réus estavam organizados
tanto que o relatório de investigação demonstram o prévio preparo, quando
mencionam que conseguiram carro para "subir" (fiat palio, sendo este dobla
ou duble, ou seja, veículo com placa fria), mas que tinham que conseguir
outro para descer (veículo Gol). Via de consequência, ao aceitar o convite de
ELTON JHON, CAMILA acabou aderindo a uma associação criminosa, ainda
que de forma esporádica, razão pela qual afasto o privilégio.
 

Da leitura dos trechos supracitados, extrai-se que as instâncias ordinárias
formaram sua convicção com base nos elementos fáticos constantes dos autos para
afastar a aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, por entender que
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o paciente se dedicava ao tráfico de forma habitual, tendo em vista as circunstâncias do
delito - além das quantidade da droga apreendida, que não é inexpressiva - 218 kg de
maconha, 39 kg de , 3,4 kg de haxixe, mas também no  do delito,skank modus operandi
que envolveu 3 agentes que atuaram com divisão de tarefas, presença de batedores, o que
indica o envolvimento do paciente com organização criminosa voltada ao tráfico de
entorpecentes.

Dessa forma, a Corte de origem se convenceu de que o paciente se dedicava,
efetivamente, às atividades criminosas, porque não se tratava de traficante ocasional.
Desconstituir tais assertivas demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto
fático-probatório, inviável na via estreita do .habeas corpus

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVOS VIOLADOS. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que
conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. A agravante sustenta que apontou claramente
os dispositivos federais violados e que a condenação foi baseada em
elementos insuficientes, requerendo a absolvição.
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se a
ausência de indicação precisa dos dispositivos infraconstitucionais violados
no recurso especial impede o seu conhecimento, conforme a Súmula 284/STF.
3. A questão também envolve a análise da aplicação da minorante do tráfico
privilegiado, considerando a alegação de que a recorrente não se dedicava a
atividades criminosas nem integrava organização criminosa.
III. Razões de decidir 4. A ausência de indicação precisa dos dispositivos
violados no recurso especial impede o seu conhecimento, conforme a Súmula
284/STF, não sendo possível sanar o vício em sede de agravo regimental
devido à preclusão consumativa.
5. O Tribunal Estadual utilizou farto conjunto probatório para concluir que a
recorrente não era principiante na prática delitiva, destacando as
comunicações realizadas com fornecedores de drogas, a existência de veículos
batedores e o nível de sofisticação da empreitada criminosa.
6. Reformar o entendimento adotado pela Corte a quo para aplicar a
minorante do tráfico privilegiado demandaria amplo revolvimento fático-
probatório, o que é vedado nesta via especial, por força da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese 7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação precisa dos dispositivos
violados no recurso especial impede o seu conhecimento, conforme a Súmula
284/STF. 2. A aplicação da minorante do tráfico privilegiado é inviável
quando há evidências de dedicação a atividades criminosas, conforme a
análise das circunstâncias concretas do caso."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, VII; Lei 11.343/2006, art. 33, §
4º. Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, Súmula 7; STJ,
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AgRg no AREsp 2.633.334/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 07.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.380.837/RO, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26.09.2023.; STJ, AgRg no
AREsp n. 2.050.627/PR, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe de 2/8/2022

.5/8/2022
(AgRg no AREsp n. 2.748.829/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)17/12/2024 3/1/2025
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. NÃO CONCESSÃO. DEDICAÇÃO DO PACIENTE A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE
"MULA". INVIÁVEL EM RAZÃO DAS CONDIÇÕES QUE
ENVOLVERAM O TRANSPORTE DO ENTORPECENTE.
MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL INICIALMENTE FECHADO.
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 a 2/3 da pena, desde que seja,
cumulativamente, primário e portador de bons antecedentes e não se dedique
a atividades criminosas nem integre organização criminosa.
2. Na espécie, a minorante foi afastada com fulcro na dedicação do paciente a
atividades criminosas, notadamente porque foi surpreendido no transporte de
184 "tijolos" de maconha com peso de 123,520kg (cento e vinte e três quilos e
quinhentos e vinte gramas) do Estado de Mato Grosso do Sul para o de São
Paulo, sendo amparado por um outro veículo que trafegava à frente como
"batedor", além da apreensão de um rádio transmissor, o que caracterizou a
sua participação em uma rede organizada e articulada para o tráfico.
3. A condição de "mula" foi afastada em face do modus operandi e das
condições que envolveram o transporte do entorpecente.
4. A desconstituição dos fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias
demandaria ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa para
a qual não se presta o habeas corpus.
Precedentes.
5. Em razão da quantidade total da pena aplicada - 5 anos e 10 meses de
reclusão -, caberia o abrandamento do regime para o semiaberto.
No entanto, diante da presença de circunstância judicial desfavorável, tanto
que a pena-base foi estabelecida e mantida acima do patamar mínimo, não há
ilegalidade na manutenção do regime fechado.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 689.616/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe )15/02/2022 18/02/2022
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. EXPRESSIVA E VARIADA
QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO PROPORCIONAL. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. ELEMENTOS
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CONCRETOS QUE INDICAM O PERTENCIMENTO A GRUPO
CRIMINOSO. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há desproporcionalidade no aumento da pena-base em 1 ano de
reclusão com fundamento na variedade e na gigantesca quantidade de droga
apreendida - 309,605 kg de maconha e 10 kg de Skank, conforme autoriza o
art. 42 da Lei de Drogas.
2. O parâmetro aludido pela defesa (1/6 por cada vetorial negativa), embora
utilizado como referência em alguns precedentes desta Corte, não traduz uma
imposição obrigatória, sobretudo, nos casos de tráfico de drogas, quando a
expressiva quantidade de droga é elemento prevalente na dosimetria penal.
3. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços,
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações
criminosas.
4. Hipótese em que o tráfico privilegiado foi negado, não apenas com base na
expressiva quantidade de entorpecente, mas também no sofisticado modus
operandi do delito, que envolveu multiplicidade de pessoas, uso de batedores,
veículos de alto valor para o transporte da droga, valor expressivo em pecúnia
apreendido com os agentes, e a comprovação do prévio conhecimento deles
nos atos preparatórios, tudo a evidenciar serem integrantes de grupo
criminoso voltado ao tráfico de entorpecentes.
5. Recurso não provido.
(AgRg no HC 702.650/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe )07/12/2021 13/12/2021
 
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4° DO ART. 33
DA LEI DE DROGAS. QUANTIDADE E NATUREZA DO
ENTORPECENTE APREENDIDO. CONFISSÃO DO PACIENTE SOBRE
A TRAFICÂNCIA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE DELITIVA
CONFIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALTERAÇÃO.
INCABÍVEL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. PLEITO DE
MODIFICAÇÃO DE REGIME E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. QUANTUM DE
PENA MANTIDO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a r.
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II – Pedido de incidência da causa de diminuição de pena prevista no § 4° do
art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Frise-se que, na ausência de indicação pelo
legislador das balizas para o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como
as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição
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de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante,
quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.
III - In casu, há fundamentação concreta para o afastamento do tráfico 
privilegiado, consubstanciada na quantidade e na natureza da droga
apreendida: 124,35g de maconha e 91,2 5g cocaína. Além disso, o Tribunal
local asseverou que: "o próprio réu admitiu estar envolvido com o tráfico
desde o mês de julho de 2020, possuindo, nesse sentido, certa estruturação em
sua prática criminosa". Assim, a Corte originária se convenceu de que o
paciente se dedicava, efetivamente, às atividades criminosas, porque não se
tratava de traficante ocasional. Ademais, rever o entendimento das instâncias
ordinárias para fazer incidir a causa especial de diminuição demandaria,
necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-probatória,
procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do

 Nesse sentido: HC n. 372.973/SP, Quinta Turma, Rel. Min.mandamus.
Ribeiro Dantas, DJe de ; e HC n. 379.203/SC, Quinta Turma, Rel.23/2/2017
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de .10/2/2017
IV - Mantido o quantum de pena aplicado, inviável a fixação do regime inicial
aberto ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos, conforme disposição contida no art. 33, § 2°, "b", e 44, I, do Código
Penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 671.075/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA,
julgado em , DJe )28/09/2021 05/10/2021
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO.
TRÁFICO DE DROGAS COM ENVOLVIMENTO DE MENOR.
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. REGIME
FECHADO. HEDIONDEZ DO DELITO. FUNDAMENTO INIDÔNEO.
EXPRESSIVA QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DA
DROGA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2. A aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/06 depende do convencimento do magistrado de que o apenado,
primário e de bons antecedentes, não se dedique a atividades delituosas nem
integre organização criminosa. In casu, o entendimento registrado pela origem
está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior, firmada no
sentido de que a expressiva quantidade de droga, associada às circunstâncias
do delito, pressupõe a dedicação à atividade criminosa, revelando-se
suficiente a afastar a aplicação da redutora prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/06.
3. A reforma do entendimento das instâncias ordinárias quanto à dedicação do
paciente às atividades criminosas constitui matéria que refoge ao restrito
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escopo do habeas corpus, porquanto demanda percuciente reexame de fatos e
provas, inviável no rito eleito.
4. O STF, no julgamento do HC n. 111.840/ES, declarou
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2.º da Lei n. 8.072/90, com a redação que
lhe foi dada pela Lei n. 11.464/07, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade
do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e
equiparados. Assim, o regime prisional deverá ser fixado em obediência ao
que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º e art. 59, ambos do Código Penal - CP.
5. Na hipótese dos autos, embora as circunstâncias judiciais tenham sido
consideradas favoráveis e o paciente seja primário, a natureza, a variedade e a
considerável quantidade da droga apreendida - cocaína e crack em quantidade
considerável (mais de duas dezenas de porções) - utilizadas na terceira fase da
dosimetria, para afastar a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º da Lei
de Drogas, impedem a aplicação do regime prisional mais brando.
6. Considerando a pena aplicada, no patamar superior a 4 anos, inviável a
aplicação da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, ante o não preenchimento dos requisitos do art. 44, I, do CP.
Habeas corpus não conhecido. (HC 324.283/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).09/08/2016 19/08/2016
 

Cabe consignar que, não obstante o fato de o paciente possuir processo em
curso, esse fato não foi determinante para afastar a redutora, tendo sido utilizados outros
fundamentos que justificam a não aplicação da minorante.

Dessa forma, não há constrangimento ilegal quanto à não aplicação da
redutora.

Inalterada a pena, não há se falar em modificação do regime inicial e
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Portanto, na espécie, a pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice na
firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se manifestamente
improcedente.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 983.290 / MS
Número Registro: 2025/0057717-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00017835920208120020 17835920208120020 1783592020812002050000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : ELTON JHON AMARAL MENDONCA (PRESO)
CORRÉU : CAMILA DA COSTA COURA
CORRÉU : ELIAS ARCILIO FERREIRA JUNIOR
CORRÉU : OTACILIO TOMAZ DE AQUINO NETO
CORRÉU : RONEY DUARTE GARCIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELTON JHON AMARAL MENDONCA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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